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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Processo n° 	37018.005688/2006-39 

Recurso n° 	246.496 Voluntário 

Acórdão n° 	2302-00.726 — 3' Camara / 2 Turma  Ordinária  

Sessão de 	01 de dezembro de 2010 

Matéria 	AUTO DE INFRAÇÃO: GFIP. OUTROS DADOS. 

Recorrente 	RODRIGO WILSON MORAES DO NASCIMENTO 

Recorrida 	SRP - SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA 

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Data do fato gerador: 25/10/2006 

Ementa:. PRAZO DECADENCIAL. CINCO ANOS. TERMO A QUO. 
LANÇAMENTO  DE OFÍCIO. PENALIDADE PECUNIÁRIA. ART. 173, 
INCISO I, DO CTN. 

0 Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula 
Vinculante de n ° 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, 
reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n " 8.212 de 1991. 

No caso de lançamento de oficio, há que se observar o disposto no art. 173 do 
CTN. 

Encontram-se atingidos pela fluência do prazo decadencial parte dos fatos 
geradores apurados pela fiscalização. 

INCONSTITUCIONALIDADE. 	IMPOSSIBILIDADE 	DE 
CONHECIMENTO DA ALEGAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. 

A alegação de inconstitucionalidade formal de lei não pode ser objeto de 
conhecimento por parte do administrador público. Enquanto não for 
declarada inconstitucional pelo STF, ou examinado seu  mérito  no controle 
difuso (efeito entre as partes) ou revogada por outra lei federal, a referida lei 
estará  em vigor e cabe à Administração Pública acatar suas disposições. 

RETROATIVIDADE BENIGNA. GFIP. MEDIDA PROVISÓRIA N 0449V 
REDUÇÃO DA MULTA. 

As multas em GFIP foram alteradas pela Medida  Provisória n " 449 de 2008, 
sendo  benéfica  para o infrator. Foi acrescentado o art. 32 -A  à Lei n  08 . 212 .  

Conforme previsto no art. 106, inciso II do CTN, a lei aplica-se a  atou fato 
pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado: a) quando 1ce de 
defini-lo como infração; b) quando deixe de tratá-lo como coi 	-io 
qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido ftaddtento 



e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo; c) quando lhe 
comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da 
sua  prática.  

Recurso Voluntário Provido em Parte 

Crédito Tributário Mantido em Parte 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros da 3' Camara/ 2a  Turma  Ordinária  da Segunda 
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, nos 
termos do relatório e votos que integram o presente julgado. 

EIRA — Presidente e Relator 

rti- 	ram do present julgamento, os conselheiros Liege Lacroix 
Thomasi, Adriana Sato, Arlindo Costa e Silva, Manoel Coelho Arruda Júnior, Thiago D'Avila 
Melo Fernandes e Marco André Ramos Vieira (presidente). 

Relatório 

Trata o presente auto de infração, lavrado em desfavor do recorrente, 
originado em virtude do descumprimento do art. 32, IV, § 50  da Lei n ° 8.212/1991, com a 
multa punitiva aplicada conforme dispõe o art. 284, II do RPS, aprovado pelo Decreto n ° 
3.048/1999. Segundo a fiscalização previdencidria, o autuado não informou à previdência 
social por meio da GFIP todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias nas 
competências maio de 1999 a junho de 2005,  conforme  fls. 06 a 10. 

Não foi apresentada impugnação, fl. 28. 

A Delegacia da Receita Previdencidria emitiu a  Decisão  de fls. 29 a 32, 
mantendo a autuação na integralidade. 

Inconformado com a  decisão, o autuado interpôs recurso voluntário, fls. 35 a 
36; alegando em  síntese:  

a) A contribuição e inconstitucional; 

b) A exigência consta somente na Instrução Normativa n 60 de 2001; 

A unidade da Receita Previdenciária apresenta contra-razões, fls. 53 a 55, 
pugnando pela manutenção do crédito tributário. 

É o relato suficiente. 
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Voto 

Conselheiro MARCO ANDRÉ RAMOS VIEIRA, Relator 

O  recurso foi  interposto  tempestivamente, conforme fl. 52; pressuposto de 
admissibilidade superado passo para o exame das questões preliminares ao mérito. 

DAS QUESTÕES PRELIMINARES AO MÉRITO: 

Quanto 6.  questão  preliminar relativa à fluência do prazo decadencial, a 
mesma deve ser reconhecida em parte. 

0 Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado,  Súmula 
Vinculante de n ° 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a 
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n  0  8.212 de 1991, nestas palavras: 

Súmula  Vinculante n° 8"Silo inconstitucionais os parágrofi) 
único do artigo 5" do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da 
Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito 
tributário". 

Conforme previsto no art. 103-A da Constituição Federal a  Súmula  de n  0  8 
vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiado  aplicá-la. 

Art. 103-A. 0 Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou 
por provocação, mediante  decisão  de dois terços dos seus 
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, 
aprovar súmula que, a partir de sua publicação  na imprensa 

terá efeito vinculante em relação aos demais órgc-ios do 
Poder Judiciário e a administração pública direta e indireta, nas 
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder c't sua 
revisão  ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. 

As contribuições previdencidrias são tributos lançados por homologação, 
assim devem, em regra, observar o disposto no art. 150, parágrafo 4 °  do CTN. Contudo, em se 
tratando de lançamento de oficio para aplicar penalidade pecuniária, previsto no art. 149, inciso 
V do CTN, há que se observar sempre a regra- prevista no art. 173 do CTN, incluindo o 
parágrafo único desse artigo. 

Assim, a contar do primeiro dia do  exercício  seguinte  àquele  em que o 
crédito poderia ter sido  constituído,  a fiscalização federal teria o prazo de cinco anos para 
notificar o contribuinte. No presente caso o lançamento  foi efetuado em 25 de outubro de 2006, 
fl. 01, pelo exposto encontram-se atingidos pela fluência do prazo decadencial os fatos 
geradores apurados pela fiscalização ocorridos anteriormente  à  competência novembro de 
2000, inclusive esta. A competência dezembro de 2000 não decaiu, pois a GFIP somente 
poderia ser exigida após o vencimento, ou seja em 7 de janeiro de 2001; assim o prazo de 
decadência, para tal competência, possui como termo de inicio o primeiro dia do r cercicio 
seguinte, ou seja, o dia 1 °  de janeiro de 2002, a qual findaria em 1 0  de janeiro de 2007. 

Entendo que não há prejudicialidade corn a NFLD conexa pelo fa de a 
recorrente não discutir a existência ou inexistência do fato, apenas al 	a 
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inconstitucionalidade da exação. Desse modo, não há necessidade de ser analisada a NFLD que 
englobou os mesmos fatos geradores. 

Ao contrário do afirmado pela recorrente, o Fisco não possui obrigação de 
apreciar inconstitucionalidade. Não é de competência da autoridade administrativa a recusa ao 
cumprimento de norma supostamente inconstitucional. 

Toda lei presume-se constitucional e, até que seja declarada sua 
inconstitueionalidade pelo órgão competente do Poder Judiciário para tal declaração ou exame 
da  matéria,  deve o agente público, como executor da lei, respeitá-la. 

A alegação de inconstitucionalidade formal de lei não pode ser objeto de 
conhecimento por parte do administrador público. Enquanto não for declarada inconstitucional 
pelo STF, ou  examinado  seu mérito no controle difuso (efeito entre as partes) ou revogada por 
outra lei federal, a referida lei  estará  em vigor e cabe à Administração Pública acatar suas 
disposições. 

De acordo corn a  Súmula n ° 2 aprovada pelo Conselho Pleno do 2° Conselho 
de Contribuintes não pode ser declarada a inconstitucionalidade de norma pela Administração. 

Sánnt la N ° 2 

0 Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para se 
pronunciar sobre  a  inconstitucionalidade de  legislação 
tributária. 

Não confiro  razão  ao argumento recursal de que a exação somente possui 
previsão na Instrução Normativa n 60 de 2001. 

A comercialização da produção rural é fato gerador de contribuições 
previdencidrias, conforme previsto no art. 25 da Lei n ° 8.212/1991, nestas palavras: 

Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa  física e do 
segurado especial referidos, respectivamente, na  alínea  "a" do 
inciso V e no inciso VII do art. 12 desta lei, destinada a 
Seguridade  Social, é de: (Redação dada pela MP n" 1.523/96, 
reeditada até a MP 11" 1.523-13, de 23/10/97 -Republicada na 
MP n" 1.596-14, de 10/11/97, convertida na Lei n" 9.528, de 
10/12/97). 

1 - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua 
produção;  (Redação dada pela Lei n" 9.528, de 10/12/97) 

11  - 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua 
produção para  financiamento  das prestações por acidente do 
trabalho. (Redação dada pela Lei n"9.528, de 10/12/97) 

Mas no caso de aquisição de produto rural por empresa ou equiparado 
empresa perante o RGPS, o dever de efetuar o desconto do produtor rural pessoa física ou do 
segurado especial e posterior recolhimento aos cofres previdencidrios é da empresa. Nesse 
sentido dispõe o art. 30, inciso IV da Lei n ° 8.212/1991, nestas palavras: 

1V-a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a 
cooperativa .ficam sub-rogadas nas obrigações da pessoa  física 
de que trata a alínea "a" do inciso V do art. 12 e do segurado 
especial  pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta Lei, 
independentemente de as operações de venda ou consignação 
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terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com 
intermediário  pessoa  física, exceto no caso do inciso X deste 
artigo, na forma estabelecida em regulamento; (Redação dada 
pela Lei 9.528, de 10/12/97) 

Uma vez que a recorrente adquiriu produtos rurais de pessoas fisicas, deveria 
ter efetuado o desconto e posterior recolhimento à Previdência Social; no  o fazendo deve arear 
com a responsabilidade de sua inadimplencia. 

Contudo, há que se observar a retroatividade benigna prevista no art. 106, 
inciso II do CTN. 

As multas em GFIP foram alteradas pela Medida Provisória n " 449 de 2008, 
sendo mais benéficas para o infrator. Foi acrescentado o art. 32-A  à Lei n " 8.212, nestas 
palavras: 

"Art. 32-A. 0 contribuinte que deixar de apresentar a 
declaração de que trata o inciso IV do art. 32 no prazo fixado ou 
que a apresentar com incorreções ou omissões sera intimado a 
apresentá-la ou a prestar  esclarecimentos e sirjeitar-se-a ás 
seguintes multas: 

I - de dois por cento ao  mês-calendário ou fração, incidente 
sobre o montante das contribuições informadas, ainda que 
integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração 
ou entrega após o prazo, limitada a vinte por cento, observado o 
disposto no § 3'; e 

lI - de R$ 20,00 (vinte reais) papa cada grupo de dez 
informa coes  incorretas ou omitidas. 

§ 1' Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso 1 clo 
caput, sera considerado como termo  inicial o dia seguinte ao 
término do prazo fixado para entrega da declaração e como 
termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-
apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da 
notificação de  lançamento. 

§ 2' Observado o disposto no § 	as multas  serão  reduzidas: 

I - a metade, quando a  declaração  for apresentada após o prazo, 
mas antes de qualquer procedimento de oficio; ou 

- a setenta e cinco por cento, se houver apresentação dct 
declaração no prazo fixado em intimação. 

§  3" A multa minima a ser aplicada sera de: 

- R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de 011liSSC70  c/c 
declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição 
previdenciária; e 

- R$ 500,00 ( quinhentos reais), nos demais casos." (NR) 

Desse modo, resta evidenciado, que a conduta de apresentar a GF1P m 
dados no correspondentes aos fatos geradores sujeitava o infrator  à pena administi 



correspondente  à multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, 
limitada aos valores previstos no parágrafo 4" do artigo 32 da Lei n ° 8.212 de 1991. Agora, 
com a Medida  Provisória n  0449  de 2009, convertida na Lei n° 11.941, a tipificação passou a 
ser apresentar a GFIP com incorreções ou omissões, corn multa de R$ 20,00 (vinte reais) para 
cada grupo de dez informações incorretas ou omitidas. 

O núcleo do tipo infracional seja na redação anterior à MP n ° 449, seja corn 
o novo ordenamento é o mesmo: apresentar a GFIP com erros. A multa sera aplicada ainda que 
o contribuinte tenha pago as contribuições, conforme previsto no inciso I do art. 32 A. Resta 
demonstrado, assim, que estamos diante de urna obrigação puramente formal, devendo ser 
aplicada a multa isolada. Não há razão para serem somadas as multas por descumprimento da 
obrigação principal e da  acessória  antes da MP n  0  449 e após, para verificar qual a mais 
vantajosa. A análise tern que ser multa por descumprimento de obrigação principal antes e 
multa por tal descumprimento após; e multa por descumprimento de obrigação acessória antes 
e após. A análise tem que ser realizada dessa maneira, pois como já afirmado trata-se de 
obrigação acessória independente da obrigação principal. 

A conduta de não apresentar declaração, ou apresentar de forma inexata, 
somente se subsumiria a multa de 75%, prevista no art. 44 da Lei n ° 9.430, nas hipóteses em 
que não há penalidade especifica para ausência de declaração ou declaração inexata. Para a 
GFIP, assim como a DCTF e a DIRPF, há multa com tipificação especifica; desse modo 
inaplicável o art. 44. Para a GFIP aplica-se o art. 32-A da Lei n° 8.212 de 1991. 

Conforme previsto no art. 44 da Lei n ° 9.430, a multa de 75%  incidirá  sobre 
a totalidade ou  diferença  de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou 
recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata. Desse modo, há três condutas 
no art. 44 que não precisam ocorrer simultaneamente para ser aplicada a multa. Fla a conduta 
deixar de pagar ou recolher; outra conduta é ausência de declaração, e a outra é a apresentação 
de declaração inexata. 

Logicamente, se o contribuinte tiver recolhido os valores devidos antes da 
ação fiscal, não se aplica a multa de 75% prevista no art. 44 da Lei n ° 9.430; mas a despeito do 
pagamento não declarou em GFIP, é  possível  a aplicação da multa isolada do art. 32A da Lei n 
" 8.212. Essa aplicação de multa isolada somente é  possível, pelo fato de serem condutas 
distintas. Agora, se o contribuinte tiver declarado em GFIP não se aplica a multa do art. 44 da 
Lei n " 9.430, sendo aplicável somente a multa moratória do art. 61 da Lei n ° 9430, pois os 
débitos já estão confessados e devidamente  constituídos, sendo prescindível o lançamento. 
Afinal, a multa cio art. 44 da Lei n 9.430 somente se aplica nos lançamentos de oficio. Desse 
modo, se o contribuinte tiver declarado em GFIP, mas não tiver pago, o art. 44 da Lei 9.430 
não é aplicado pelo fato de o contribuinte não ter recolhido, mas ter declarado; de fato, não se 
aplica o art. 44 em função de não haver lançamento de oficio, pois o crédito já esta  constituído 
pelo termo de con fissão que  é a GFIP. E nas hipóteses em que o contribuinte não recolhe e não 
declara em GFIP, há duas condutas distintas: por não recolher o tributo e ser realizado o 
lançamento  de oficio, aplica-se a multa de 75%; e por não ter declarado em GFIP a multa 
prevista no art. 32-A da Lei n " 8.212. Como já afirmado, a multa sera aplicada ainda que o 
contribuinte tenha pago as contribuições, conforme previsto no inciso I do art. 32 A. 

Pelo exposto, é de  fácil constatação que as condutas de não recolher ou pagar 
o tributo e não declarar em GFIP não estão tipificadas no mesmo artigo de lei, no caso o art. 44 
da Lei n" 9.430/96. Assim, não ha que se falar em bis in idem, tampouco em consunção. Pelo 
contrário, a lei ao tipificar essas infrações, inclusive em dispositivos distintos, demonstra estar 
tratando de obrigações, infrações e penalidades tributárias distintas, que não se confundem e 
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tampouco são excludentes. Logo, não há consistência nos entendimentos que pretendem 
dispensar a multa isolada, por ter sido aplicada a multa genérica. 

A Receita Federal do Brasil editou a Instrução Normativa RFB n " 1.027 de 
22 de abril de 2010 que assim dispõe em seu artigo 4": 

Art. 4' A Instrução Normativa RFB n" 971, de 2009, passa a 
vigorar acrescida do art. 476-A: 

Art. 476-A. No caso de lançamento de oficio relativo a .fatos 
geradores ocorridos: 

I - até 30 de novembro de 2008, deverá ser aplicada 
penalidade mais benéfica conforme disposto na  alínea  "c" do 
inciso II do art. 106 da Lei n" 5.172, de 1966 (CTN), cuja análise 
será realizada pela comparação entre os seguintes valores: 

a) somatório das multas aplicadas por de.scumprimento de 
obrigação principal, nos moldes do art. 35 da Lei a" 8.212, de 
1991, em sua redação anterior a Lei n" 11.941, de 2009, e das 
aplicadas pelo descumpriniento de obrigações acessórias, nos 
moldes dos §§ 4", Ye 6" do art. 32 da Lei n°8.212, de 1991, em 
sua redação anterior a Lei n°11.941, de 2009; e 

b) multa aplicada de oficio nos termos do art. 35-A da Lei n" 
8.212, de 1991, acrescido pela Lei n" 11.941, de 2009. 

II - a partir de 10  de dezembro de 2008, aplicam-se as multas 
previstas no art. 44 da Lei n°9.430, de 1996. 

,sç  1° Caso as multas previstas nos §§' 4", 5°c 6" do art. 32 da Lei 
n" 8.212, de 1991, em sua redação anterior á dada pela Lei a" 
11.941, de 2009, tenham sido aplicadas isoladamente, sem a 
imposição de penalidade pecuniária pelo descumprimento de 
obrigação principal, deverão  ser comparadas com as 
penalidades previstas no art. 32-A da Lei n°8.212, de 1991, coin 
a redação dada pela Lei n°11.941, de 2009. 

§ 2° A comparação de que trata este artigo não será feita no 
caso de entrega de GF1P com atraso, por se tratar de conduta 
para a qual não havia antes penalidade prevista.? 

Entendo inaplicável a referida Portaria por ser ilegal. Como demonstrado, 
possível a aplicação da multa isolada em GFIP, independentemente de o contribuinte ter pago, 
conforme dispõe o art. 32-A da Lei n ° 8.212. Urna vez que a penalidade está prevista em lei, 
somente quem pode dispor da mesma é o Poder Legislativo, a interpretação da Receita Federal 
gera a concessão de uma anistia sem  previsão  em lei. Nesse sentido, o art. 150, parágrafo 6" da 
Constituição exige lei especifica para concessão de anistia. 

A Portaria  também  viola o art. 182 do CTN que exige a concessão de anistia 
por meio de lei. Além de violar, os artigos 32-A da Lei n 8.212 e 44 da Lei n 0 9.430. 

Conforme previsto no art. 106, inciso II do CTN, a lei aplica-se a ato o 
pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado: a) quando deixe de defini-lo 
infração; b) quando deixe de trata.-lo corno contrário a qualquer exigência  de  ação ou omi 



IEIRA 

desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo; 
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua 
prática. 

Entendo que há cabimento do art. 106, inciso II,  alínea  "c" do CTN. 

CONCLUSÃO 

Pelo exposto, CONHEÇO do recurso voluntário, para no mérito 
CONCEDER-LHE  PROVIMENTO PARCIAL. A multa deve ser calculada, quando mais 
vantajosa, considerando as disposições da Medida  Provisória n ° 449 de 2008, mais 
precisamente o art. 32-A, inciso II, que na conversão pela Lei n ° 11.941 foi renumerado para o 
art. 32-A, inciso I da Lei n " 8.212 de 1991. Também devem ser  excluídas  as competência já 
atingidas pela fluência do prazo decadencial. 

como voto. 

Sala das Sessões, em 01 de dezembro de 2010. 
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